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estado do rio de janeiro

CâMnM MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS

E I i\e 106^ DE 30 D£ AGOSTO DE 1991j

guinte Lei:

EMEMTA; Institui a Conferência 0 o Conselho Mu
nicipal cfe Saúde; c:3ifi o Fundo Munici
pal de Saúde e dá o-utras providencias.

A CÃ\1ARA MUNICIPAL DE DüOJE Dt. CAXIAS decreta e eu . anciono a se

TÍTULO I

DA CONSTITUIÇÃO E ATIUBUIÇQES

Art, 12 -.Esta Lei institui a Conferência e o Coraselho Municipal de

Saúde, órgãos de deliberação colegiada, de consulta e assessoramento do EUS - Sistema Úni,

CD de Saúde, no âmbito do Município de Duque de Caxias.

Art. 22 - A Conferência Municipal de Saúde, imstãTicia superior que

se reunirá anualmente, por convocação do fbder Executivo ou, extraorcdineriamente, pelo QüS

Sistema Cniico de Saúde, ou pelo Conselho Municipal de EJaúidB, tendo as se^guintes atribui

ções:

I - avaliar situação da Saúde do Llunicípiofe

II - fixar as diretrizes gerais da Política munici.pal de Saúde.

Parágrafo Único - A convocação de que trata Bsts artigo será feita

atravás de Edital publicado no Boletim Oficial do Municíprio e em jornal diário,no mínimo

por três vezes, dando-se a maior publicidade possível pelos meios de comunicação,

Art, 32-0 Conselho Municipal de Saúde, em csrácer permanente,in_s

tãncia básica deliberativa cte gestão do SUS - Sistema Único de SaúdaB,no Município de Du

que de Caxias, compete;

I - implementação do SUS- Sistema Único de Sauide^em Duque de Ca

xias;

II - articular a integração das instituições paúblã.cas e privadas

nas ações de saúde, defendendo pirocessos que garantam recursos

financeiros adequados ao exercício destas ações;
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III ~ viabilizar o acesso universal e ÍQruali±áFxo âs ações e servi

ços para promoção, protsçao e recuperai^ao da SaícSe;

IV - participar da execução, controle e avaUlaçao cslas ações tefereji

tes as condições e aos ambientes dte tr^balhoç

-V - participar do controle e fiscalização da praduupa,armazenamen

to, transporte, guarda e utilização de substarriEias e produtos

psicoativDs, toxicos, radioativos e tB-ratogenücDsj

VI - desenvolver propostas e ações dentro eíco guadra de diretrizes

básicas e prioritárias do SUS - Sisteiraa iJnico de Saúde,com vis

tas a sua implementação e consolicdaçãa ;

VII - possibilitar o amplo conhecimento cto —Sistaima Único de Saú

de, ã população, ãs instituições púfcli-cas e emtidades privadas;

VIII - fiscalizar a alocaçãa dos recursos Baorncirã.cose,financeiros,opera

cionais e de recursos humanos dos orga^os instütucionais inte

grantes dos SUS - Sistema Único de Saúide, para qoe assim possam

lalhor exercitar suas atividades e aternclBr efüdentemente as

necessidades populares nesta área;

IX - solicitar, entre outras, todas as infcsrmaçces de caráter tlcni-

co-administretivo, economico-financeirr), orça«TBinfc''ario e opera

cional, recursos humanos, convênios, ciontratois a termos aditi

vos que digam respeito è estrutura e paleno fuaidonamento de to

dos os órgãos públicos vinculados ao SUS-Sist«ina 'único de Sa^

X _ articular a soma de esforços das divsjnsss insctituiçoes, entida

des privadas e organizações afins, CQtn oi intuiiHo de evitar-se a

diluição de recursos e atividades nas áreas de saúde;

XI - exercer ampla fiscalização nos órgãos prestadesrss de serviços na

área de saúdç,no sentido de que suas «âfeções prcopBrcionem desem

penho efetiva e com alto grau de resol_utivldaEdB ao SUS - Siste

ma único de Saúde;

XII - solicitar aos órgãos pwfclicos integrarates do StiS - Sistana Úni

co de Saúde, através de sua Secretaria Execut-iwa^a colaboração
í\
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dos servidores de qualquer graduação funcional,para participarem

de elaboração e estudos, no esclarecimento de dúvidas, proferir pa

lestras técnicas, ou ainda, prestar esclarecimentos sobre as ativi

dadBs desenvolvidas pelo orgao a que perteçam;

XIII - promover contatos com • várias instituições, entidades privactes e

organizações afins, responsáveis pelas ações ligadas ^âs necessida

des de Saúde da população, para atuaçao conjunta; e,

XIV _ outras atribuições que vierem a ser estipulacbs e estabelecidas a-

través de legislação posterior, supletiva ou complementar,

TÍTULO II

DA CDMPOSEÇÍ^O

Art, 48-0 Conselho Municipal de Saúde será composto por representan

tes do Governo, Prestadores de Serviços, Profissionais da Saúde e usuários, todos nomea

dos pelo Chefe do Poder Executivo para mandato de dois {2} anos, com a seguinte partici

pação:

I - Representantes do Governo;

a) 01 (umj da Çecretaria Municifoel de Saúde;

b) 01 (um} da Secretaria Municipal de Educação; ^
c) 01 (um} da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; '

d} 01 (um} da Secretaria Municipal de Serviços Públicos;

e} 01 (um} da Secretaria Municipal de Planejamento; e ^

f} 01 (um} da Secretaria Municipal de Obras,

Et - Representantes dos Prestadores de Serviços;

a} 01 flum} da Associação dos Hospitais do Estado do Rio de Janeiro-

Regional de Duque de Caxias;

b} 01 (um} das entidades Filantropdcas; ---

c} 01 (um} da Rede Hospitalar Pública; --

d} 01 (um} da Rede Ambulatorial Pública; ^

e} 01 (um} do' Centro Municipial de Saáde; e ' Jn^
f) 01 (um} do Sindicato Patronal, < \\
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- Representantes dos Profissionais de Saúde Pública;

a) 01 (um) do Hospital Geral Duque de C&xias; ^

b) 01 (um) do Hospital Infantil Ismilia Silveira;

c) 01 (um) do Hospital Municipal de Xerém; ^

d) 01 (um) das Unidades Mistasi Próprias e Municipalizadas; e,

e) 01 (um) da Coordenadoria dos Programaa de Saúde,

IV - Representantes dos Usuários:

a) 03 (três) do Conselho Comunitário de ^úde;

b) 01 (um) do [AJB - Movimento de União de Bairros;

c) 02 (dois) dos Sindicatos dos Empragados;

d) 01 (um) das Associações de Portadores de Deficiências e Par-

tologias;

e) 01 (um) dos Clubes de Serviços;

f) 01 (um) das Associações de Profissionais de .Saúde de Duque

de Caxias;

g) 01 (lum) das Escolas de Ensino Superior;

h) 01 (um) da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção de

Duque de Caxias); —^

i) 01 (um) da Associação méâica de Duque de Caxias;

^ j) 01 (um) da Câmara Munici^ de Duque de Caxias; e,
l) 04 (quatro) das Associações de Moradores, sendo 01 (um) pa

ra cada Distrito do Município,

§ 10 - Acada Representante indicado correspondera 01 (um) suplen—

§ 2S - Nunca «era inferior a 5Cf/o (cinqüenta por cento)o número de

Representantes dos Usuários dos Serviços.

Art, 52 - Todos os Representantes, indicados e escolhidos como

Iteabros Titulares e Suplentes do Conselho Municipal de Saúde, terão seus nomes submetidos

jao Gabinete do Prefeito, para os efeitos do previsto no caput do artigo anterior, através

de expediente formalizado e devidamente protocolado,

Art, 62 - A escolha e indicação para membro titular ou Suplente do

Boffâélho Municipal de Saúde, observará as prescrições e condições seguintes; 1^
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I - 03 Membros da representaçãõoáD GcsvemaD seÃ: indSicados através

de lista trípice, pelos Secretár-ios SSunlcipaüs:. r^aspectivosí

II - Qs Represantantes a que se refteirem os Infciso s IEf, III e IV, do

Artigo 4S desta Lei, serão indic-ados» de forr* csonJunta, pelos

dirigentes de cada um dos grupamentos das emüíades respecti

vas, quando for o casoj

Parágrafo Único - Os Represortantes das Asisociafções; Comunitárias,

cte ceurâter popular, terão seus nomes definidos e escclhidcs atiravés cte elesiçao, realizada

dentre as legalmente constituâas, nos Distritos do Municipoio, cujos el^eiitcs serão indica

dos, de fonna conjunta, pelos respectivos dirigentes»

Art. 72 - Cs Colegiados instituíâos por esta Lei, aserão presididos

pelo Secretário Municipal de Saúde de Duque de Caxias,

71111LC III

DA ESTRUTURA bAsICA OA CONFERÊNCIA E DO CavoELHQ MUMUPAt DE SídOE

Art, 8® - A Conferência e o Concelho Sftjir\lcipell dSe Saúde poderão re

quisitar servidores públicos municipais para a forraação do apocio adEónistrativo para o de

senvolvimwnto das suas atividades,

Art, gs - Cs Colegiados de que tr-ata =a preisemte iLei,em Assembléia

Geral, aprovarão os respectivos Estatutos e os submeterão â do Chefe do Poder

Executivo que, em os ratificando, promoverá as competentes edLções ati®ves de Decretos,

TÍTULD IV

DD FUNDO MUNICIPAL DE ^ÚCSE

Art: 10 - Fica criado o Fundo IBunicã-pal de ZSàijiíle,integrado pelos se

guintes recursos:

I recursos orçamentários da Seguridade SCadall da União,do Estado

8 do Município;

II - outras fontes,

Art, 11-0 Fundo Municiísal de SaúclB sará -gcísnciado pelo Secretá

ria Municipal de Saúde, com poderes de ordenador de despe ses â cconta: dos recursos que o
/•

integram, cuja função nao sara remunerada.
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Art, 12-0 Poder Executivo, deverá enviar á Câmara Municipal nen

sagem regulamentando as normas de funcionamento e criando os Cargos e as Funções necessâ

rias ao perfeito funcionamento do Fundo Municipal de Saúde,

TÍTULO V!

OAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art, 13 - Os Membros da Conferência e do Conselho Municipal de

Saúde, geus servidores e colaboradores, não farão jus a qualquer tipo de remuneração ou

retribjição pecuniária, pois suas funções sao consideradas como de grande alcance social

e de relevantes serviços prestados â comunidade e ao Município,

Art, 14 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,re

vogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Duque de Caxias, em 30 de agosto de

LACERDA

/Prefb it ° Munici pai


